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I. DESCRlQffO 

I» Resumo: Legislado Básica 

1» Aviso nfi 288 
Banco do Brasil S.A„ 
Carteira de Ebcportaqao e Importarlo 
19 de Agosto de 1952 
Protege e incentiva os produtores nacionsis pennitindo 
importa^ao limitada aos elementos ainda nao produzidos 
n© país» 

2, Aviso n® 311 
Banco do Brasil S«A. 
Carteira de Export aqao e Importaqao 
28 de Abril de 1953 
Fixa normas para import aqao de vexculos "para sereni 
montados", nSo stendendo pedidos de licenza de 
importarlo de veículos montados, 

3, Decreto ns 39 412 
16 de junho de 1956 
Estábelece no mas para a criaqao da Industria 
Automobilistica Brasileira e instituí o GEIA 
(Grupo Executivo da Indùstria Automobilistica), 

4, Decreto ufi 39 568 
12 de julho de 1956 
Estábelece normas para a criaqao da Indùstria de 
Caminhoes. 

5, Decreto n-S 39 569 
12 de julho de 1956 
Estábelece normas para a criaqao da Indùstria 
de Jipes« 

6, Decreto n* 39 676-A 
30 de julho de 1956 
Estábelece normas para a criaqao da Indùstria de 
Camionetas, Caminhoes Leves e FurgSes. 

7* Decreto n-2 41 018 
26 de fevereiro de 1957 
Estábelece normas para a criagao da Indùstria de 
Automóveis de passageiros 
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Bm Decreto n£ 47 473 
22 de dezembro de 1959 
Estabelece normas para a cria^ao da Indùstria de 
Tratores Agrícolas, 

9. Resoluqao n£ 319 do GEIA 
18 de novembro de I960 
Estabelece o plano de nacionaliza^ao integrai 
dos Vefculos cu jos programas foram aprovados 
pelo GEIA. 

10. Decreto n-2 50 519 
2 de maio de l?él 
Cria o GEIMAR (Grupo Executive da Indùstria de 
Máquinas Agrícolas e Rodoviária.3). 

11. Decreto ns 1 246 
25 de junho de 1962 
Institue-se o Plano Nacional da Indùstria de Má-
quinas Rodoviárias. 

12. Decreto n» 1 247 
25 de junho de 1962 
Institue-se o Plano Nacional da Indùstria de 
motoniveladoras. 

13* Decreto 1 248 
25 de junho de 1962 
Institue-se o Plano Nacional da Indùstria de 
Tratores de esteira. 

14. Decreto n* 1 249 
25 de junho de 1962 
Institue-se o Plano Nacional da Indùstria de 
cultivadores motorizados. 

15. Decreto r*a 53 975 
19 de junho de 1964 
Reorganiza os Grupos Ejecutivos subordinados à 
ComissSo de Desenvolvimento Industrial (GDI) e 
dà «utras providencias 

16. Lei n* 4 622 
3 de maio de 1965 
Concede isenqao de tributos para importai;So 
de bens. 
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17. Lei n- 4 951 
26 de abril de 1966 
Concede isenqao de tributos para importatalo de 
bens de produqao destinados ao reequipamento e 
modernizagao da indila tria de velcuios, automo-
tores e de autopeqas« 

18. Decreto-Lei 65 
21 de novembj'o de 1966 
Concede incentivos para o desenvolvimento da 
Indùstria de motores diesel 

19. Decreto rt2 60 056 
12 de Janeiro de 1967 
Estabelece diretrizes para o desenvolvimento da 
Industria de Máquinas e implementos agrícolas e 
fixa normas para a fabricacjao de colhedeiras 
automotrizes ou combinadas. 

20. Decreto n£ 60 347 
9 de marqo de 1967 
Altera a redaqao do Decreto 53 975 

21. Decreto nS 61 980 
28 de dezembro de 1967 
Regulamenta o Decreto-Lei n* 65 

22 Decreto nS 65 016 
18 de agosto de 1969 
Estabelece diretrizes básicas para o desenvolvi-
mento industriai, cria o conselho de desenvolvi-
mento industriai e dà outras providencias. 
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2e Primordios. implantacao, desenvolvlmerto e estratificacgo 
da indùstria automobilistica bv?.silqìra sob o ponto de 

vista da legislacSo corrosrondente 
/ 

A indùstria automobilistica brasileira comegou anonimamente em pequeñas 
oficinas e garagens, voltada para a fabricar, ao de auto-pegas, desde o 
advento do automdvel no mundo. Ero. 1925, durante a I exposigao de auto-
mobilismo do Rio de Janeiro, a Ford urna das pioneiras, fazia demonstra-
res sobre a montagem de algumas importantes pegas de seus carros, 

Pouco antes da segunda guerra (1939^1945) a indùstria de 
auto-pegas se resumia à confecgao de pneus, mangueiras, molas planas, 
baterías e carrossarias simplificadas de caminhoes. Nessa época a 
frota brasileira de veiculos em geral alcangava 200 000 unidades. Repen-
tinamente tais veículos se viram ssm pegas de reposigao urna vez que, 
primeiro se interrompeu a importatalo de pegas europeias e depois também 
a indùstria americana se voltou para o e sformo de guerra; e nao sé 
faltaram pegas como o pròprio combustível eacasseou obrigando a transfor-
ma^ ao de pequeñas oficinas em fábricas que necessitavano suprir nao s<5 a 
reposigao de pegas mas transformar o equipamento existente para aprovei-
tar combustível de carvSe: surgiu a indùstria de gazogénio, 

Formou-se entao o primeiro parque industrial ligado ao automdvel 
embora modesto e apenas voltado para a reposigao de pegas, 

Reiniciada a importagao e nomalisada por volta de 1951, um novo 
perigo se apresentous o volume de divisas necessàrio a atender a 
demanda de veiculos que se faziam necessários, Note-se que de 1951 a 
1952 foram importados cerca de 200 000 novos veiculos com um dispendio 
da ordem de US$ 541 000 000, 

Data dessa fase a primeira idéia da implantagao de urna indùstria 
automobilistica nacional, 

Sa I a de janeiro de 1948, prevendo tal necessidade foi montada a 
Fábrica Nacional de Motores voltada para a fabricagao de caminhoes. 

Finalmente foi criada urna Comissao de Desenvolvimento Industriai 
com urna Sub-ComissSo de jipes, tratores, caminhoes, automdveis e pegas 
presidida pelo entao Comandante Lùcio Meira, 
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O incentivo §. implantagao da indùstria automobilistica e à vinda 
de capitais estrangeiros para tal firn se ccnsuostepciou principalmente 
nos tres fatores seguintes: possibilidade de obtengao de matérias 
primas, existencia de fontes de energia elétrica e mercado interno em 
franco desenvolvimento» 

A acao governamental se orienta no sentido de estabelecer normas 
que possibilitem e propiciem os primeiros passos para a instituigao da 
Indùstria Automobilistica, 

Assim aos 19 de agosto de 1952 o Banco do Brasil S.A. atravéz da 
Carteira de Exportagao e Importagao - Aviso nfi 288 - protege, e incen-
tiva procìutores nacionais como so conclue do texto seguinte : 

BANCO DO BRASIL S.A. 
Carteira de Exportagao e Importagao 

Aviso n- 288 
Importagao - Pecas e aceosdrios para veíoulcs automóveis 

A Carteira de Exportagao e Importagao do Brasil S0A. torna público 
que resolveu restabelecer o licénciamiento de pegas e acessórioc para 
veiculos-automdveis, limitado, porém, aos elementos ainda nao produzidos 
no país. Assira, passará a acolher, doravante, para estudo, pedidos de 
licenqa de importaqao relativos aos citados materiais, observadas as 
normas a seguir indicadas: 
1- - nos casos de representantes exclusivos de fábrica, os pedidos 
deverao consignar a mesma origem dos veiculos adquiridos em 1951* 
permitindo-se, todavia, importagoes de países diferentes, desde que para 
cobertura em moeda mais favorávelj 
2- - embora sujeitos a restrigoes impostas por conveniencia cambial, 
poderao os pedidos, neste semestre, ser formulados até os seguintes 
limites : 

a) em favor de representantes exclusivos de fábrica de veiculos 
- 5% do valor das importagoes de veiculos em 1951; 

b) em favor de importadores tradicionáis - 25$ da mèdia anual das 
importagoes realizadas no trienio 1947A949; 
Nota: exigir-se-á, sempre que ainda nao produzida perante a Carteira, 

comprovaqao, pelo solicitante, das importagoes alegadas para 
pedidos anteriores» 
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3-2 - respeitado o disposto no Item 1~, admitirose-ao importagSes para 
cobertura em moedas conversíveis, alterado no particular, o Aviso n* 287, 
de 29.07.52; 
4-s - esclarece a Carteira que, ressalvadas as express amente mencionadas 
no ítem 6a, acolherá pedidos relativos a pegas individualizadasj os 
demais pedidos deverao ser apresentados com a seguinte redagao: 

Número de lista da carteira Especificagao 
9829 Pegas e acessirios para veículos-

automóveis 

5a - os pedidos de que trata o presente aviso, quando para liquidagao 
em moedas conversíveis, só serao recebidos, no semestre em curso, 
durante o período de 28,8 a 19.9.52; 

- nao sao licenciáveis as pegas e acessórios a seguir relacionados: 
- acendedores de cigarros - acumulador de batería - alavancas ou maga-
netas para portas e manivelas para janelas - algemas dos feixes de 
molas - altímetros - anSis de qualquer tipo (inclusive de sincronizagao 
do cambia e molas de segmento) - armagoes de assentos e éneosto - aros 
e molduras de faróis - aros ornamentáis para rodas - arruelas - barra 
de diregao (exceto os termináis) - barras do parafuso de ligagao dos 
feixes de mola - bombas de ar para pneus - botoes luminosos para 
licengas - bragadeiras - bragos de barra de diregao - buchas - bujoes 
(inclusive para tanques de gasolina, com ou sem chave) - buzinas de 
valor superior a US$ 2 - fob ou equivalente noutras moedas - cabos de 
freio - cagambas e aparelhos de báscula - calgos - calotas - cámaras de 
ar - camisas de cilindro - canaletas e guias de qualquer material -
capas de plástico para o volante - capotas - carrogarias de "pik-up" e 
furgóes - cartucho de filtro de óleo - castanhas de roda - chapas de 
pressao de friegao - clipes para fixagao de fios - cones para prisio-
neiros dos cubos - conexoes - conjunto de bomba d'água e qualquer de 
duas pegas - contra-eixo do cambio - contrapinos - contraporcas -
correias antiderrapantes - cruzetas ou juntas universais - cubos de 
roda - defletores - eixos de comando para garfos de embreagem - eixos 
de comando para pedáis de freio e embreagem - engraxadelras -
engrenagens (da bomba de óleo, do eixo de comando da válvula, do 
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do eixo principal do cambio, de marcha â ré e da tomada de força) 
- espelhos - estofamento (inclusive capas) - excéntrico para sapatas 
de freio - extensoes de canos de descarga (rabos de peixe) - faróis, 
faroletes e lanternas - fios e cabos condutores de qualquer tipo -
flanges do sistema de descarga - forraçoes internas - frisos e guar-
niçoes de quaisquer tipos - garras de pára-choques - gaxetas - grades -
grade de proteçao do radiador - grampos (inclusive os de tipo U, para 
juntas universais) - guias metálicas ou de outro material, para vidro e 
janelas - juntas ou vedaçoes de qualquer material (inclusive esféricas) 
- lavadores de pára-brisas - macacos - manga da coluna de direçao -
mangueiras - molas de qualquer feitio ou tamanho, chatas, on feixes ou 
láminas s Sitas (exceto molas de bomba de gasolina e para © comando de 
válvula) - molduras de placas de licença - panelas de frei® (inclusive 
conjuntos cubo-panelas) - parafusos - pára-guia de pára-brisas laterais -
pás de ventilador - peças de borracha ou com borracha - peças de chapa 
metálica plana do eixo dianteiro do chassi - peças de madeira - peças de 
material plástico - peças de vidro (exceto pára-brisas curvos, de vidro 
de segurança ou triplex, di anteiros ou traseiros, e peças de vidro 
moldado para faroletes, faráis, lanternas e lanternetas) - pinos de 
qualquer tipo - pistoes de ferro ou aluminio para motores e para cilin-
dros de freio - placas de fixaçao de molas - pneus - polias (do gerador, 
da bomba d' água e do ventilador) - porc as - presilhas para molas -
rádios - rebites - relágios - retentores - semi-eixo para diferencial -
silenciosos - sinais direcionais - suporte (do acumulador, do gerador, 
das molas auxiliares e contra-molas e de cabos de freio) - tampas 
(inclusive de bomba d'água) - tampao do radiador - tanques de gasolina -
tapetes - tecidos de qualquer espécie (inclusive para capotas) - tomada 
de força - torneiras - tubos de descarga - tubulaqao de cobre e venti-
ladores. 
T2 - finalmente, com o intuito de incentivar ao máximo a produçSo 
nacional de peças e acessdrios para veículos-automáveis, adianta a 
Carteira que procederá a revisoes da lista de exclusoes acima, sempre 
que se convenga da existencia de satisfatória produçSo interna de 
materiais ali nao relacionados. 
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Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1952 
Luis Simoes Lopes - Diretor 
Leopoldo Saldanha Murgel - Gerente 

Caminhando no sentido de evitar fraudes e de impossibilitar a 
importa/; ao de veículos montados, ainda o Banco do Brasil emite o 
aviso ns 3U> onde se esplicita a possibilidade de importagao de 
veículos "para serem montados" e nao de veículos "desmontados" e cu jo 
texto é o seguinte: 

BANCO DO BRASIL S.A. 
Carteira de Exportagao e Importarlo 

Aviso »2 311 
Importagao de veículos a motor 

A Carteira de Exportaqao e Importagao do Banco dò Brasil S.A. 
torna público que, de acordo com indicagao da Comissao de Desenvolví-
mento Industriai, aprovada pelo Exmo. Sr, Presidente da República, nac 
atenderá, a partir de 1.7»53, a pedidos de licenza destinados à impor-
tai; ao de veículos a motor, para fins comerciáis (revenda), já devida-
mente montados* 

Em consequencia, e observadas, è <5bvio, as demais normas já 
existentes para os licenciamentos da esp€cie, semente seraó posslveis de 
acolhimento os pedidos relativos a veículos quando "para serem montados" 
(e nao "desmontados") correspondendo aqùela expressao à norte-americana 
CKD, isto é, "complete knock-down" - e desde que obrigatòriamente adqui-
ridos sem os respectivos estofamentos - (armagoes, molas e forragSo de 
assentos e encostòs). 

Por fortuno, solicita a Carteira que as empresas montadoras 
fornegam di re t amente à Subgerencia de Importa*; ao (Avenida Presidente 
Vargas n* 84, andar) lÌBta de ©abarque do material a ser montado 
("pack-slip"). 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1953. 
Coriolano de G<$is - Diretor 
Luiz Pedro Gomes - Gerente 
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Finalmente através do Decreto n- 39 412 de 16 de junho de 1956 
sao fixadas as normas para a instituigao da Indùstria Automobilistica 
e cria-se o GEIA - Grupo Executivo da Indùstria Automobilistica, 

0 texto é o seguintei 
Decreto n* 39 412, de 16 de junho de 1956 
Estabelece normas diretoras para a criaqao da Indùstria Automo-

bilistica Erasileira e instituí o Grupo Executivo para aplicagao dessas 
normas, 

0 presidente da República usando das atribuigoes que lhe confere 
o artigo 37, inciso I, da Constituigao, decreta: 
Art, 1- - Ficam estabelecidas e reguladas pelo presente decreto: 

1 - as diretrizes básicas relativas à Indùstria Automobilistica 
Braoileira, às quais se subcrdinarao os atos executivos à implantagao 
dessa indùstria, e atividades correlatasi 

II - a competencia e autoridade dos orgaos executivos que se 
encarregarao de aplicar tais diretrizes. 
Art, 2-2 - Os equipamentos utilizados na Indùstria Automobilistica Brasi-
leira sao considerados da mais alta essencialidade para o de senvolvimento 
economico do pais, quando especificamente destinados à fabricantes e 
subcontratadores, tal como definidos no presente Decreto, 

Parágrafo 1-2 - A import aguo desses equipamentos, sem cobertura 
cambial, como investimento de capital estrangeiro no pais, será regida 
pelo disposto na Lei n- 2 145, de 29.12,1953, e sua regulamentagao 
(Decreto n* 34 893» de 5.1,1954, art, 15 e Instrugoes n-2 113, de 17,1.1955, 
itens 1- e 4-, da Superintendencia da Moeda e do Crédito), 

Parágrafo 2-S - Em favor das firmas fabricantes e subcontratadoras, 
que nao puderem trazer a tot alidade de seu equipamento industrial, como 
investimento estrangeiro no pais, na forma do Parágrafo 1-S, será admi-
tida, proporci onalmente aos capitais brasileiros nelas efetivamente 
aplicados, importagao sob financiamento em moeda estrangeira, pelo prazo 
minimo de 5 anos, liquidável ao custo do cambio, de acordo com a legis-
lagao OH vigor, na ápoca dos pagamentos contratuais. 
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Art» 3 á - Para fins do presente Decreto, e dos Planos Kacionais Auto® 
mobilisticos a serem instituidos, considersm-se fabricantes de veículos-
automdveis, as entidades industriáis que, cumulativamente : 

a) tenham seus projetos globais de produqao, aprovados pelo Grupo 
Executivo da Indùstria Automobilistica (GEIA) a que se refere o 
artigo 14 do presente Decreto; 

b) apresentarem projetos industriáis que contenham a produgao do 
motor do velculo em instaiagoes próprias, ou de subcontratadores, sob 
sua responsabilidade; 

c) cumpriram em seus programas industriáis, as omissoes de pegas 
ou partes, ñas importagoes de veículos desmontados, conferme as percen-
tagens ponderáis fixadas nos Planos Nacionais Automobilísticos. 
Art. 4a - Para efeito do presente Decreto e dos Planos Nacionais Auto-
mobilísticos, a serem instituidos, considerom-se fabricantes de pegas 
automobillsticas, ou subcontratadores da indùstria automobilistica, as 
entidades industriáis que: 

a) tenham tido seus prontos de produgao aprovados pelo GEIA; 
b) produzam, no todo ou em parte, pegas específicas para 

veículos-automdveis • 
Art. 5-2 - Aos fabricantes de veiculos-automóveis, cu jos pro jetos tenham 
sido aprovados pelo GEIA, será facultado - segundo o grau de interesse 
economico dos respectivos produto3 automobilísticos - acesso razoável 
à importagao de partes complementares da produgao nacional. 

Parágrafo 1-2 - As medidas para facultar o acesso à importagao de 
partes complementares, de que trata o presente artigo, consistirSo: 

a) Na reserva de cotas cambi ais, em favor de cada fabricante dos 
veículos do maior interesse economico para o país, dentro das disponi-
bilidades previstas nos orgamentos semestrais, e observados «s 
arts. 42 e 44, do Decreto »2 34 893, de 5.1.1954; 

b) Na classificagao em categorías de mercadorias mais favorecidas 
que as dos veículos completos, conforme o grau de seu interesse econo-
mico ou estágio de desenvolvimiento do programa de nacionalizarlo da 
produgao. 

/Parágrafo 25 
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Parágrafo 2- - Os vários Planos Wacionais Automobillsticos espe-
cíficos a sereni estabelecidos fixarao, em cada catx, os niveis de tratar-
mento cambial facultado, tendo em vista exclusivamente, a nature za e o 
tipo de veiculo cuja produgao se ja projetada. 
Art, 6- — Na medida em que se forem desenvo].vendo os programas de fabri-
ca*; ao de veiculos e suas pegas no país, os órgaos competentes promoverao 
revisoes do tratamento reservado aos respectivos produtos, para estabe-
lecimento de condigoes menos favoráveis à importagao, revogando inclusive 
as facilidades já concedidas às atividades de montagem de tais veíeulos. 
Art» 7- - Nenhuma distingao ou preferencia será estabelecida nos Planos 
Nacionais Automobillsticos, quanto aos tipos de motor a serem aplicados 
nos veíeulos produzidos no pais, do ponto de vista d03 combustíveis que 
utilizenu 
Art, — Gonsideram-se recomendáveis, para aprovaqao dos projetos indi-
viduáis da indùstria automobili? t ica : 

a) a produgao de tipos de veíeulos e pegas estrangeiras seb espe-
cificagSes técnicas jás consagradas por seu uso, san prejuizo de 
eoncepqoes novas que adaptara, e^ses materiais a condigoes de produgao e 
utilizagao mais conveniente no paisj 

b) o recurso intensivo a subcontratadores para a fabricagao do 
veículo, os quais se dediquem à produgao especializada e concentrada de • 
autopegas - sem prejuizo entretanto do tipo de estrutura industrial 
verticalmente integrada, quando preferida por fabricantes, que se rejam 
pelo artigo 2-2, parágrafo 1- deste Decreto, com a re ss al va constante do 
art, 9a seguinte. 
Art, 9a - Considerarse menos desejável, na fase inicial de criagao da 
indùstria automobilistica brasileira, a aprovagao de projetos fabris que 
se superponham aos que já se encontram em fase de instalagao ou produgao 
e sejam capazes de satisfazer, qualitativa e quantitativamente, às necessi-
dades estimadas no mercado intemo. 
Art, 10-2 - Caberá ao (SIA dentro das atribuigSes que lhe sao conferidas 
pelo presente Decreto, julgar da adequagao dos projetos .específicos aos 
propósitos enunciados nos arts, 8- e 9a, apreciando-os sobretudo em face 
da estrutura técnica, produtividade economica e peculiaridades finan-
ceiras de sua organizagao. 

/Art, 11 
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Art» 11' - Consideram-se os projetos da indùstria automobilistica aprovar» 
dos pelo GEIA, enquadrados entre as "indústrias básicas", para efeitos de 
concessao eventual de créditos ou garantías por entidades bancárias 
oficiáis encarregadas do incentivo ao desenvolvimento economice do país 
respeitadas as normas estatutárias ou critérios de operaqao dessas 
entidades* 
Art. 12 - Os incentivos reservados à indùstria automobilistica serao 
preferentemente dirigidos aos projetos de iniciativa privada, ab3tendo-
se o Governo de estimular a insti tuie; ao de novas entidades estatais, 
dedicadas a atividades similares. 
Art, 1 3 - 0 GEIA recomendará aos <5rgaos competentes a in3tituiqao de 
facilidades para entrada no país de técnicos e operários especializados 
que se venham dedicar à indùstria' automobilistica. 
Art, 14 - Fica criado o Grupo Esecutivo da Indùstria Automobilistica 
(GEIA), diretamente subordinado ao Conselho do Desenvolvimento, a firn de 
dar execugao às diretrizes básicas enunciadas no presente Decreto e 
formular outras recomendaqoes de incentivo à indùstria automobilistica. 
Art. 15 - Sao membros natos do GEIA s 

1« 0 Ministro da Viagao e Obras Públicas, Presidente; 
2, 0 Diretor Executivo da Superintendencia da Moeda e Crédito; 
3* 0 Diretor Superintendente do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Economico; 
4* 0 Diretor da Carteira de Comércio Exterior; 
5* 0 Diretor da Carteira de Cambio. 

Parágrafo ùnico - 0s membros do GEIA poderao delegar seus poderes 
a representantes autorizados, mediante notificaqao feita ao Secretario 
Geral do CenseOLho de Desenvolvimento, 
Art, 1 6 - 0 GEIA tem como finalidades e atribuiqSess 

a) Elaborar e submeter à aprovaqao do Presidente da República, 
Planos Nacionais Automobillsticos para as diversas linhas de fabrican;a® 
de automdveis e adaptá-los às contingencias da situagSo economica 
nacional; 

/b) Examinar, 



b) Examinar, negociar e aprovar, privativamente, os projetos singu-
lares referentes a indùstria automobilistica para o Brasil, e encaminhá-los 
quando aprovados, aos Órgaos encerregadcs do controle de comérci© e de 
cambio, para as providencias executivas que aos meemos competiremj 

c) Supervisionar, por iniciativa pròpria, ou em colabor agao com 
outros órgaos de Governo, a execugao das diretrizes e projetos relativos 
à indùstria de material automobilísticoj 

d) Recomendar, quando for o caso, às entidades oficiáis específi-
camente incumbidas de prover créditos para empreendimentos de de senvoivi-
mento economico, os projetos autcmobillsticos submetidos a seu exame e 
devidamente aprovados3 

e) Promover e coordenar estudos sobre namenclatura, revisa© de 
tarifas aduaneiras, classificagao de mercadorias por categorías de impor-
tarlo, normaliza^ao de materials, selegao de tipos, preparo de mao de 
obra especializada e de técnicos, suprimento de matérias-primas e de bens 
de produgao, estatisticas, censo industrial, medidas tributárias e legis-
lativas, mercados custos de produgao, mostras e exposigoes e outros 
aspéctos de interesse para a indùstria de material automobilisti co. 
Art, 17 - Compete privativamente ao Presidentes 

a) Superlntender e dirigir os trabalhos d® GEIA e representá-lo 
oficialmente j 

b) Promover e coordenar medidas relativas ao desenvolvimento da 
indùstria nacional automobilistica, submetendo à decisao do GEIA as que 
forem da competencia deste; 

c) No caso de delibera^ oes que envolvam malores empenhos e responsa-
bilidades para o país, promover reunioes conjuntas com o Conselho da 
Superintendencia da Moeda e Crédito para exame e decisao final; 

d) Convocar e presidir as reuniSes do Conselho Consultivo do GEIA, a 
que se refere o art» 19, seguinte. 
Art, 18 - As decisoes e resolugoes do GEIA sao tomadas por maioria de 
votos, presentes o Presidente ou seu representante e no mínimo d»is de 
seus membros» 

/Parágrafo ùnico 
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Parágrafo único - Das decisSes e resolugoes do (SIA cáberá 
recurso suspensivo ao Presidente da República, ,a.través do Sécretário 
Geral do Conselho do Desenvolvinisnto, desde que impetrado no prazo de 
10 dias da comunicai;ao do ato recorrido, sem prejuizo de pedido de 
reconsidera*;ao ao mesmo GEIA. 
Art. 1 9 - 0 GEIA será assistido por um Conselho Consultivo, constituido 
por um representante de Institutos Oficiáis de Tecnologia; por um 
representante do órgao de classe dos subcontratadores da indùstria auto-
mobilistica; por um representante do órgao de classe dos fabricantes de 
veiculos automóveis; por um representante do órgao de classe dos produ-
tores de ago e por um representante do órgao de classe do comércio de 
veiculos automó veis. 
Art» 20 - As funqoes dos membros do Conselho Consultivo sao considerados 
de servilo público relevante, nao remuneradas, e pro vidas por escolha do 
Presidente da República, mediante lista tríplice, apre sentada pelo 
Presidente do GEIA, no caso do representante dos Institutos Oficiáis de 
Tecnologia, e pelas respectivas ConfederagSes Nacionais de Classe, no 
caso dos representantes da indùstria e do comercio. 

Parágrafo único - A designaqao dos membros do Conselho Consultivo 
è feita pelo prazo de um ano, podendo haver recondugao, satisfeitas as 
formalidades previstas neste artigo. 
Art, 21 - Compete ao Conselho Consultivi»: 

a) Manifestar-se sobre quaisquer assuntos relativos à competencia 
do GEIA, quer quando solicitado pelo seu Presidente, quer por iniciativa 
pròpria; 

b) Sugerir medidas convenientes ao bom desempenho das tárefas do 
(EIA. 
Art» 22 - Todos os órgaos da Administragao Federal deverao prestar ao 
GEIA a cooperagao que Ihes for solicitada, inclusive sob forma de • 
trabalhos técnicos. 
Art. 2 3 - 0 Secretário Geral do Conselho do Desenvolvimento tomará as 
medidas necessárias para a pronta instalagSo e funcionamento do GEIA« 
Art« 24 - Revogam-se as disposigoes em contràrio« 
Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1956, 13 5* da Independencia e 68a da 
República. 
Juscelino Kubitschek, Neren Ramos, José María Alkmin, Lúcio Meira, 
Parsifal Barroso. , 

/II. ASPECTOS 



II. ASFECTOS UGADOS AO CHESCIMENTO DA INDUSTRIA AUTOMOBILISTICA 
ERASILBIRA 

1« P.roducao 

0 panorama da produgao de autoveiculos evoluiu de 1957 a 1969 corno se 
verifica n® quadro 1. 

/Quadro 1 



Quadro 1 

PRODUqffiO DE KUTOVEICULOS DA INDUSTRIA AUTOMOBILISTICA BRASILSIRA 

Anos Onibus 
ou 

Chassis 

Caminhoes Utilitarios Camionetas 
de 

Carga 

Camionetas 
de uso mis-
to ou múl-
tiplo 

Automáveis Totais Totais 
Acumulados 

1957 498 18 007 9 164 1 217 1 656 - 30 542 30 542 

1956 658 30 014 14 273 4 684 9 165 2 189 60 983 91 525 
1959 1 307 38 353 18 083 7 900 18 508 11 963 96 114 187 639 
1960 1 896 39 791 19 514 9 576 24 446 37 818 133 041 320 680 
19a 1 & 5 28 878 17 621 12 339 30 153 54 978 145 584 466 264 
1962 927 38 743 22 247 18 935 35 455 74 887 191 194 657 458 
1963 0. 179 22 851 13 432 14 067 36 638 86 024 174 191 831 649 
1964 2 245 22 249 11 853 14 675 34 917 97 768 183 707 1 015 356 
1965 2 306 22 653 9 496 12 065 35 252 103 415 185 187 1 200 543 
1966 2 754 32 299 14 426 17 067 37 909 120 154 224 609 1 425 152 
1967 3 245 28 5 a 8 140 15 028 38 361 132 152 225 487 1 650 639 
1968 5 696 41 990 7 328 21 860 41 341 i a 500 279 715 1 930 354 
1969 5 679 40 569 5 193 21 938 42 588 237 733 353 700 2 284 054 

Totais por 
tipo 30 005 404 958 170 770 171 351 386 389 1 120 581 2 284 054 -
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Analogámente a prociuqao de tratores por tipos, evoluiu de 1960 a 
1969 como se verifica no quadro 2 e nos gráficos 3 ® 4» 

• 

-i /Quadro 2 



Quadro 2 

PRODUQSO DE TRATORES DA INDUSTRIA BRASILEIRA DE I960 A 1969 

Cultiva- T R A T O R E ; s Tratores Totals Totais 
An»s dores Mo-

torizados 
Micro 
Tratores 

lieves Medios Fesados de Eateira Acumulados 

I960 — — — 37 - - 37 37 
1961 751 - 25 1 574 80 - 2 430 2 467 
1962 1 240 - 1 984 4 779 823 tm 8 826 11 293 
1963 1 110 - 3 990 4 179 1 739 - 11 018 22 311 
1964 1 765 - 1 329 7 947 2 261 13 302 35 613 
1965 2 403 280 241 5 810 2 070 10 804 46 417 
1966 3 336 291 96 6 668 2 305 13 12 709 59 126 
1967 2 500 72 57 4 077 2 089 73 8 868 67 994 
1968 2 463 148 32 4 625 5 014 106 12 388 80 382 
1969 1 946 335 22, 3 386 6 139 91 11 919 92 301 

Totals 17 514 1 126 7 776 43 082 22 520 283 92 301 -

Fonte: SETEC 
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2* Empresas. Instaladas e produtos produzidos 

As empresas instaladas em 1965 produziam os seguintes tipos de veículos 
analisados por ©apresa e pelas características técnicas dos mesmos» 

Em 1969 as empresas instaladas produziam os seguintes tipos de 
automóveis analisados pelas respectivas características técnicas como 
segue: 

* 

Marca Classifi-
ca^ äo do 
veícul© 

Combus- de Potencia 
tível cilin- do motor 

dros HP-SAE 

Peso do 
veículo 
(kg) 

Feso to-
tal com 
carga(kg) 

CHRISLER DO BRASIL S, A. INDUSTRIA E COMERCIO 

Esplanada Veículo 
Passag» 

Gasöl. 8 130 1 390 1 760 

Regente Veículo 
Passag« 

Gasöl.. 8 130 1 340 1 760 

GTX Veículo 
Passag. 

Gasöl. 8 130 
• 

1 470 1 760 

FABRICA NACIONAL DE MOTORES S.A» 

FNM 2150 Veículo 
Passag» 

Gasöl. 4 125 1 360 1 820 

FORD MOTOR DO BRASIL S.A. 

Galaxie Veículo 
Passag. 

Gasöl. 8 173 1 651 2 209 

Galaxie LTD Veículo 
Passag» 

Gasöl. 8 190 1 687 2 245 

F — 100 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 8 161 1 518 2 268 

/GENERAL MOTORS 
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GENERAL MOTORS DO BRASIL S.A. 

Marca 
Classifi— 
caí; So do 
veículo 

Combus-
tível 

N-2 de Ci-
lindros 

Potencia 
do motor 
HP - SAE 

Peso do 
veículo 
(kg) 

Pêsottoal 
com carga 

(kg) 

Op ala 2 500 Veículo 
Passag. 

Gasöl. 4 80 1 075 1 574 

Opala 3 800 Vélenlo 
Passag. 

Gasöl. 6 125 1 135 1 625 

C - 1416 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 149 1 937 2 270 

C - 1404 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 149 1 790 2 270 

C - 1414 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 149 1 770 2 270 

c - 1504 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 149 1 910 2 ao 

TOYOTA DO BRASIL S.A. 

OJ - 40L Utilita-
rio 

Gasöl. 4 78 1 500 1 950 

0J-4OLV-B Utilita-
rio 

Gasöl* 4 78 1 750 2 275 

OJ-45LP-B Camioneta 
dé carga 

Gasöl, 4 1 700 2 700 

VOLKSWAGEN DO BRASIL IND. E COM* DE AUTOMOVEIS S.A. 

Karmman 
Ohia 1 500 

Veículo 
Passag. 

Gasöl, 4 52 860 1 160 

Sedan 1 300 Veículo 
Passag. 

Gasöl* 4 46 780 1 160 

Sedan 1 6Ô0 Veículo 
Passag« 

Gasöl* 4 60 862 1 230 

Kombi 1 500 Camioneta 
uso misto 

Gasöl, 4 52 1 110 2 070 

Pick-Up 
1 500 

Camioneta 
de carga 

Gasöl* 4 52 1 140 2 070 

/WYLLIS DO 
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WILLYS DO BRASIL S.A. INDUSTRIA E COMERCIO 

terca 
Classifi-
cagiao do 
veículo 

Combus-
txvel 

N° de ci-
lindros 

Fbtcncia 
do motor 
HP - SAE 

Peas do 
veiculo 
(Kg) 

Peso total 
com carga 

(kg) 

Jeep CJ-5 Utilità-
rio 

Gasöl. 6 90 1 169 1 590 

Jeep CJ-6 Utilità-
ri® 

Gasöl. 6 90 1 191 1 864 

Jeep CJ-6 Utilità-
rio 

Gasöl. 6 90 1 242 1 747 

Corcel Cupe Veículo 
Passag. 

Gasöl. 4 68 942 1 367 

Corcel 
Cupe GT 

Veiculo 
Passag, 

Gasöl. 4 80 951 1 376 

Corcel 
Sedan 

Veiculo 
Passag. 

Gasöl. 4 68 930 1 355 

Aero 
Willys 2600 

Veiculo 
Passag. 

Gasöl. 6 130 1 468 1 99® 

Itamaraty 
Sedan 

Veiculo 
Passag. 

Gasöl. 6 140 1 494 2 016 

Itamaraty 
Limousire 

Veiculo 
Passag. 

Gasöl. 6 140 1 684 2 253 

Rural 4x2 Camioneta 
uso misto 

Gasöl. 6 90 1 503 2 002 

Rural 4x2 Camioneta 
uso misto 

Gasöl. 6 90 1 484 1 985 

Rural 4x4 Camioneta 
uso misto 

Gasöl. 6 90 1 577 2 077 

Pick-Up 
Jeep 4x2 

Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 90 1 557 2 365 

Pick-Up 
Jeep 4x2 

Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 90 1 541 2 353 

Pick-Up 
Jeep 4x4 

Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 90 1 652 2 442 

Em 1970 
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Km 1970 as empresas instaladas produziam os seguintes tipos de 
Veículos de Carga analisados pelas respectivas características técnicas 
como eegue: 

CHRYSLüR DO BKAS.IL S.A. INDUSTRIA E COMERCIO 

Marca 
Classií'i-
cacao do 
veículo 

Cönious— 
tlvel 

N° de 
Cilin-
dros 

Po'tencia 
do meter 
HP - SAE 

Peso do 
veículo 
(kg) 

. Pf.so tota'l 
coa carga 

(kg) 

D 100/29 Camioneta 
de carga 

Gasöl» 8 203 1 650 2 359 

D 400/33 Caminhao Gasöl. 8 203 1 860 5 443 
D 700/36 Caminhao Gasöl, 8 196 2 940 10 850 
D 700/44 Caminhao Gasöl» 8 196 2 9¿0 10 850 
D 700/50 Caminhao Gasöl. 8 196 3 175 10 850 
P 700/36 Caminhao Diesel 6 140 2 940 10 850 
P 700/53 Caminhao Diesel 6 140 2 980 10 850 
P 700/50 Caminhao Diesel . 6 140 3 175 10 850 

FABRICA NACIONAL DE MOTORES S.A. 

D 11000 
V4/44 

Caminhao Diesel 6 175 5 000 15 000 

D 11 000 
V 5/40 

Caminhao Diesel 6 175 . 4 950 15 000 

D 11 000 
V 6/34 

Caminhao Diesel 6 175 4 850 15 000 

D 11 000 
V 6/34 

CaminhSo Diesel .6 175 4 850 15 000 

D 11 000 
V 12/47 . 

CaminhS* Diesel 6 175 5 990 22 000 

D 11 000 
V 13/37 

Caminhao Diesel 6 175 5 850 22 000 

D 11 000 
V 10/64 

Caminhao Diesel 6 175 5 250 15 000 

/FORD WILLYS 
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FORD WILLYS DO BRASIL S.A. 

Classifi— Coribus- N° de ci— Potencia Peso do Peso total 
Ivkrca cagSö do tfvel lindros do motor voículo com carga 

veículo HP - SAE (kg) (kg) 

F 75/29 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 90 1 542 2 268 

F 75/29 Camioneta 
de carga 

Gasöl. 6 90 1 623 2 359 

F 100/28 Camioneta 
de carga 

Gasöl, 8 168 1 T U 2 268 

F 350/33 Caminhao Gasöl. 8 161 1 949 5 443 
F 600/37 Caminhao Gasöl. 8 161 2 707 10 660 
F 600/43 Caminhao Gasöl. 8 161 2 785 10 660 
F 600/49 Caminhao Gasöl. 8 i a 2 957 10 660 
F 600/37 Caminhao Diesel 6 140 2 971 10 660 
F 600/43 Caminhao Diesel 6 140 3 052 10 660 
F 600/49 Caminhao Diesel 6 140 3 234 10 660 

/GENERAL MOTORS 
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GENERAL MOTORS DO BRASIL S.A. 

Marca 
Classifi-
caqao do 
veículo 

Combus-
tivel 

NA de ci-
lindros 

Potencia 
do motor 
HP - SAE 

Peso do 
veículo 

(kg) 

Peso total 
com carga 

(kg) 

C 1403/29 Camioneta Gasöl. 6 149 1 573 2 270 
de carga 

c 1404/29 Camicneta Gasöl. 6 149 1 790 2 270 
de carga 

c 1503/32 Camioneta Gasöl. 6 149 1 580 2 608 
de carga 

c 1504/32 Camioneta Gasöl. 6 ; I49 1 910 2 608 
de carga 

C 6403P/39 Caminhao Gasöl. 6 149 2 801 10 700 
C 6503P/44 Caminhao Gasöl, 6 149 2 835 10 700 
G 6803P/50 Caminhao Gasöl. 6 149 3 023 10 700 
D 6403P/39 Caminhao Diesel 6 140 3 i a 10 700 
D 6503P/44 Caminhao Diesel 6 140 3 155 10 700 
D 6803P/50 Caminhao Diesel 6 140 . 3 346 10 700 
D 75/44 Caminhao Diesel 6 140 - 12 700 

D 74/39 Caminhao Diesel 6 140 - 12 700 

D 78/5® Caminhao Diesel 6 140 mm 12 700 

yteRCEDES BENZ 
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MERCEDES BENZ DO BRASIL S.A. 

Marca 
Classifi-
ca«? ao do 
veículo 

Combus-
tivel 

N£ de 
cilin-
dros 

Poten-
cia do 
motor 
BP-SAS 

Peso do 
veículo 
(kg) 

Peso 
total 
com 
carga 

LP 321/1*2 Caminhâo Diesel 6 120 3 61*0 11 000 
LP 321A8 Caminhâo Diesel 6 120 3 690 11 000 
LK 1 113/56 Caminhâo Diesel 6 145 3 560 11 000 
LS 1 113/56 Caminhao Diesel 6 l!i5 3 620 11 000 
L 1 113/4*2 Camiî häo Diesel 6 1U5 3 610 11 000 
L 1 113 A8 Caminhao Diesel 6 11*5 3 680 11 000 
LAK 1 113/56 Caminhao Diesel 6 1U5 3 8ii0 11 000 
LAS 1 113/56 Caminhiïo Diesel 6 m s 3 900 11 000 
LA 1 113/42 Caminhao Diesel 6 lìi5 3 890 11 000 
LA 1 113 A 8 Caminhâo Diesel 6 31*5 3 960 11 000 
LP 1 £20/56 Caminhao Diesel 6 200 5 770 15 000 
LPK 1 520/56 Caminhao Dieeel 6 200 5 800 15 000 
LPS 1 520/56 Caminhâo Diesel 6 200 6 000 15 000 
LP 1 $0/46 Caminhao Diesel 6 200 5 8Í4O 15 000 
LP 1 520/56 13 Caminhao Diesel 6 200 6 860 22 000 
LPS 1 520/56 13 Caminhao Diesel 6 200 7 000 22 000 
LP 1 520/46 13 Caminhâo Diesel 6 200 6 9U0 22 000 
LPK 1 520/50 13 Caminhâo Diesel 6 2 Oli 7 500 22 000 
LPS 1 520/50 13 Caminhao Diesel 6 2Ck 7 500 22 000 

e-

/SCANIA VABIS 
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SCANIA VABIS DO BRASIL S.A. 

Marca 
Classifi 
caçao do 
veiculo 

Combus 
tivel 

N° de 
cilin 
dros 

Poten 
eia do 
motor 
HP-SAE 

Peso do 
veiculo 
(kg) 

Piso 
total 
com 
carga 
(ka) 

L 7638 Caminhio Diesel 6 210 5 300 15 500 
L 7650 Caminhâo Diesel 6 210 5 450 15 500 
LS 7638 Caminhâo Diesel 6 210 6 300 22 000 
LS 7650 Caminhâo Diesel 6 210 6 450 22 000 
LT U038 Caminhâo Diesel 6 210 7 200 24 000 
LT 11050 Caminhâo Diesel 6 210 7 350 24 000 

TOYOTA DO BRASIL S A A® 

0J 45 LP -
B/29 

Camioneta 
de carga Diesel 4 78 1 700 2 700 

VOLKSWAGEN DO BRASIL IND. E COM. DE AUTOMÖVEIS S.A. 

Furgao 
1500/24 Furgao Gasöl. 4 52 1 000 2 070 
Pick-Up 
1500/24 

Camioneta 
de carga Gasöl. 4 52 1 14Ö 2 070 

3. Economia de divisas 

Avaliado o preço mèdio de importaçao de um autoveículo em US$ 3 000.-
a economia de divisas corresponde à importaçao dos veiculos produzidos no 
Brasil de 1957 a 1959 se elevaria a quasi 7 bilhoes de US$ como evidencia® 
o quadro 3 e os gráficos 5 e 6. 

/Quadro 1 
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Quadro 3 

Anos Produgao 
anual 

US$ (estimati-
va da economia) 

Total em US$ 
(acumulado) 

1957 30 5h2 91 £26 000 .91 626 000 
1958 60 983 182 9h9 000 271* 575 000 
1959 96 lili 288 3Ü2 000 562 917 000 
1960 133 ola 399 123 000 962 01*0 000 
1961 1U5 581* 1*36 752 000 1 398 792 000 
1962 191 191* 573 582 000 1 972 371* 000 
1963 nh 191 522 573 000 2 1*91* 91*7 000 
1961* 183 707 55i 121 ooo 3 Olió 068 000 
1965 185 187 555 561 ooo 3 601 629 000 
1966 221* 609 673 827 ooo 1* 275 ¿£6 000 
1967 225 U87 676 Itól 000 1* 951 917 000 
1968 279 715 839 11*5 000 5 791 062 000 
1969 353 700 1 061 100 000 6 852 162 000 
Totais 2 281* 051* 6 852 162 000 -

4» Frota e participado da producao na frota 

A evolugao da frota brasileira de autoveículos e a participagao percentual 
da produgao nacional na frota, de 1957 a 1959 se evidenciam no quadro 4 
e no gráfico 7« 

/Quadro 4 
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Quadro 4 

Anos Total da frota Nacionais 
Participa 
9ao per 
centual 

1957 785 106 30 542 3.8 

1958 875 567 91 525 10,4 

1959 1 014 007 187 639 18.5 

I960 1 133 073 320 680 28.3 

1961 1 308 723 466 264 35.6 

1962 1 405 607 657 458 46.7 

1963 ; 1 595 894 831 649 52.1 

1964 1 784 289 1 015 356 56.9 

1965 1 979 652 1 200 543 60.6 

1966 2 235 972 1 425 152 63.7 

1967 2 487 022 1 650 639 66.4 

1968 2 858 820 1 930 354 67.5 

1969 3 402 506 2 284 054 67.1 

Fonte: IBC e SETEC. 

5« Coeficiente brasileiro 
(Número de habitantes por veiculo) 

Evidenciando o papel representado pela indùstria automobilistica num 
pals possibilitando um acréscimo na frota sem os onus da importaçao, o 
quadro 5 mostra a evoluçao do Indice: nùmero de habitantes por veiculo 
existente de I960 a 1969. 

/Quadro 5 
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Anos 

i960 
1961 

1962 

1963 

196U 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

Quadro $ 

FROTA BRASILEIRO (Exclusive tratores) 
Valores dos veículos ero milhares d^ unidades e de 

habitantes em milhoes de pessoas 

Total de 
veículos da 

frota 
(milhares) 

1 133.1 

1 308.7 

1 U05.6 

1 595.9 

1 78k .3 

1 979.7 

2 235.9 

2 U87.0 

2 858.8 

3 1*02.5 

Habitantes 
(milhoes) 

70 119 

73 088 

75 271 

76 156 

78 809 

82 222 

83 175 

86 530 

89 376 

92 282 

Coeficiente 
habitantes 

por 
ve iculo 

61.9 

55-8 

53.6 

1*7.7 

hh.2 

1*1.5 

37.2 

31* .8 

31.3 

27 .1 

Fonte: IBC, SETEC. 

r 

/6. Indice de 



6» Indice de nacionalizacao atingido, posicao do Brasil na 
América Latina e no mundo quanto á r.;'Qfiucaoi e 

a frota, moóificacao d-aa fábricas 

1. Nacionalizacao - Estabeleceu-se para os fabricantes um programa de 
produqao no qual o contingente de peqas de fabrica^ao nacional fosse 
progressivamente crescente. Ésse programa foi seguido á risca, o que 
significa dizer-se que, atualmente, os veículos fabricados no país, sao 
de fato, nacionais. 0 índice médio atual de nacionalizacao (em peso) é 
superior a 93$. 
2. Posiqao do Brasil na América Latina e no mundo quando á produqao-
o nivel de proqao do-Brasil é o mais elevado da América Latina, 1-
(primeiro) lugar e se sitúa em 10° (décimo) lugar no mundo. 
3. Posiqao do Brasil na América Latina e no mundo quanto & frota -
quanto a frota de autoveículos o brasil ocupa o 1-2 (primeiro) lugar na 
América Latina e o 9a (nono) lugar no mundo. 
4. Modificares ñas fábricas - Houve modificaqoes posteriores no pano-
rama das fábricas produtoras, a saber: instalou-se a PUMA - Veículos e 
Motores (carros esporte); a VEMAG passou para o controle da Volkswagen; 
a Fábrica Nacional de Motores, que era urna Companhia com capital majo-
ritárlo do Estado, passou para o controle acionária da Alfa Romeo italiana, 
en quanto a Simca do Brasil e as instalaqSes da International Harvester do 
Brasil foram ábsorvidas pela Chrysler S.A., para a produqao de automóveis 
e caminhSes. Em 1968, instalou-se urna nova fábrica, a Industria Automo-
toras do Nordeste - Fábrica de Chassis Magirus-Deutz. Em 1969 também a 
Willys Overland do Brasil e a Ford Motor do Brasil se constituiram na 
Ford-Willys do Brasil. 

7» Análise da evolucao da Industria Automobilística Brasileira 
nos últimos tres anos 

(Os valores expressos em cruzeiros sao equivalentes a antiga denaminaqao 
NCr$). 

/7.1 Indice 



7.1 INDICE LIGADO A PRODUJO 

Ano Produpao 
Áorésoimo 
Porcentual 
sobre o ano 
anterior 

1967 225 487 100,0 

1968 279 715 124.0 

1969 353 700 156.9 

Conclusa«?: 
Em temos de quantidades a produyao brasileira 
cresceu nos últimos tres anos em 56*9^» 

/7.2 INDICES 
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7.2 INDICES LIGADOS AS COMPRAS NO MERCADO INTERNO 

(Valores em milhoes de Cr® excluidos t.rotores) 

1967 1968 1969 

Compras 

Acréscimo s/ano anterior 

Produpao 

Cr$> comprados por veículo 

Indice prepcs da conjuntura 
economica 

Indices prepos relativo 
a 1967 

Fator de inflacionamsnt* 

Cr& comprados por veículo 
em termos 1969 

EvolupSo do Índice 
anterior 

1 280.3 

100.0 
225 487 

5 677.9 

128 

100.0 

1 500 

8 516.8 

100.0 

2 077.5 

162.3 

279 715 

7 427.2 

159 

124.2 

1 208 

8 972.1 

105.3 

2 952.4 

230.6 

353 700 

8 347.2 

192 

150.0 

1 000 

8 347.2 

98.0 

Conclusao: 
Multo embora as compras no mercado interno tenhsm crescido 
vegetativamente de 130.6$, efetivamente o valor dos Cr$ comprados 
por veículo ampliado a valor ho.ie (196°), descresceu de 2% sobre o 
valor relativo a 1967. 

/7.3 SAURIOS 
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7.3 SALARIOS PAGOS (INCLUSIVE 13° SALARIO), NUMERO MEDIO 
DE EMPREGADOS E INDICES CORRESPONDENTES 

1967 1968 1969 

Salàrios pagos 
(milhoes de CriS>) 311.6 429.9 622.4 

Salàrios medios pagos por 
mes (milhoes de Cri) 23.97 33.07 47» 88 

Numero medio de empregados 49 134 55 192 63 513 

Salàrio mèdio mensal por 
empregado (Cr$>) 487.85 599»18 753.86 

Evolupao do salàrio mèdio {%) 100.0 122 „8 154.5 

Salàrio minimo (Cr$) 105.0 129.6 156.0 

Evolupao do salàrio 
minimo {%) 100.0 123.4 148.6 

Relapao salàrio mèdio sobre 
salàrio minimo 4.65 4.62 4.83 

Produpao 225 487 279 715 353 700 

Relapao veiculos produzides 
por empregados 4.6 5.1 5.6 

Evolupao do indice 
anterior {%) 100.0 110.9 121.7 

ConclusSos: 
a) O salàrio mèdio mensal pago pela indùstria evoluiu mais ou 

menos paralelamente ao salàrio mínimo* 

b) 0 salàrio medio pago pela indùstria se matèm numa relapao 
constante sobre o salàrio minimo e o excede em 370$ (mèdia) 
pelo fato da mao de obra da indùstria automobilistica ser 
das mais qualificadas no país. 

c) 0 coeficiente veículos produzidos por empregado cresceu em 
21.7% evidenciando in so fi smavelpiente um aumento de produci-
ti vidade» 

/7.4 CONSUMO 
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7.4 CONSUMO. DE ENERGIA ELETRICA 

(Valores em milhSes de Crl e milhoes ds KWH) 

1967 1963 1969 

Consumo em milhSes de kwh 277.9 346.4 464.0 

Valores pagos em milhoes 
de Cr| 15.8 20.6 3 0.3 

Produpao 225 487 279 715 353 700 

Relapao entre kwh consumido 
por veículo produzido 1 232 1 238 1 312 

Conclusao; 
Nao tendo havido variapao sensível da relapao kwh consumidos por 
veículo produzido, conclue-se que o aumento de produtividade 
apontado no ítem anterior se deve a fatores nao específicamente 
industriáis. 

/ 7 . 5 FATURAMENTO 
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7.5 FATURAMENTO DA INDUSTRIA BRASILEIRA DE AUTOVEICULOS 
(INCLUE PEpAS DE REPOSipAO E EXCLUE TRATORES) 

(Valoras em milhoos de Cria») 

1967 1968 1969 

Faturamento 2 491.4 3 798.8 5 427.7 

Indice prepos de conjuntura 
economica 128 159 192 

Indice prepos relativo 
a 19Ó7 100*0 124.2 150.0 

Fator de inflacionamento 1 500 1 208 1 000 

Faturamento inflacionado 
em tSrmos de 1969 3 737.1 4 589.0 5 427.7 

Crescimento percentual real 100.0 122.8 145.2 

/7.6 EVOLUÇXO 
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7.6 EVOLUCAO DO CAPITAL SOCIAL DAS EMPRESAS 
m). 

Empresas 1967 1968 1969 

Chrysler 14 000 000 54 346 600 136 180 100 

F.N.M. 41 504 672 70 629 128 70 629 128 

Ford (+) 89 U 7 293 89 117 293 274 023 005 

G.M.B. 116 333 181 141 245 147 188 665 578 

K. Ghia 6 566 466 6 566 466 6 566 466 

Magirus 10 000 000 17 195 638 31 293 705 

Mercedes 98 900 000 118 680 000 131 752 000 

Puma - 112 500 112 500 

Scania 11 500 000 14 000 000 23' 000 000 

Toyota 11 496 410 16 629 248 21 626 820 

Volkswagen 204 891 150 291 650 860 364 493 920 

Willys (+) 100 436 700 100 436 700 • -

Totais 70^ 7ßi> 872 920 609 580 1 248 343 222 

(+) A nova Razao Social 6 Ford-Willys do Brasil. 

/7.7 TRIBÙTOS 
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7.7 TRIBUTOS DIRETOS PAGOS 

(Bm milhares de Cri) 

1967 1968 1969 

Federáis 330 221 293 H 5 982 

Estaduais 532 888 298 495 1 368 

Municipal s 733 573 295 923 2 022 

Totais 62¡U18 832 751 1 031 51? 

7.8 PRE {JOS DE VENDA AO PUBUCO DOS VEI CULOS PRODUZIDOS NO BRASIL 
EM 1969, ANALISADOS POR EMPRESAS PRODUTORAS 

Tipo Classificapao do veículo 
Prepo 

público 
Cri 

Chrysler do Brasil S.A. 

Dodge-Dart Autciaóvel p/passageiros 26 345.00 

Dodge D 100 Camioneta carga 22 523.00 

Dodge D 400 Caminhao mèdio 21 958.00 

Dodge D 700 Caminhao mèdio 25 459.00 

/FABRICA NACIONAL 
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FABRICA NACIONAL DE MOTORES 

Tipo Classificagao 
do veículo 

Pre 90 
público 

Cr$ 

FNM 2 150 Automóvel para passageiros V-l 25 250.00 

D 11 OOO V k Caminhao pesado 6Í; 550.00 

D 11 000 V 5 Caminhao pesado ih 350.00 

D 11 000 V 6 Caminhao pesado 63 800.00 

D 11. 000 V 10 Caminhao pesado 6!¿ 350.00 

D 11 000 V 11 Caminhao pesado 72 270.00 

D 11 000 V 13 Caminhao pesado 71 720.00 

D 11 000 V 9 Chas si p/onibus 55 000.00 

/FORD WILLYS 
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FORD WILLYS DO BRASIL S.A. 

- — - . Freço 
Tipo Classificaçao do veí.uio público 

Ci$ 

Galaxie Automóvel p/fcas. 32 912.00 
Aero-Willys Automóvel p/pas. 19 187.00 
Itamaraigr Automóvel p/pas. 22 016.00 
Corcel Sedan Std. Automóvel p/pas. 3-5 22h.00 
Corcel Sedan Luxo Automóvel p/pas. 16 310.00 
Corcel Coupe Std. Automóvel p/pas. l5 :&7 .oo 
Corcel Coupe Luxo Automóvel p/pas. 16 233 .00 
Corcel Belina Std.(+) Camioneta de uso misto ou múltip. 15 565.00 
Corcel Belina Luxo (+) Camioneta de uso misto ou imíltip. 16 577.00 
Rural i}><2 Std. Camioneta de uso misto ou múltip. 13 532.oo 
Rural k*2 N Camioneta de uso misto ou unii tip. 15 $ 3 .00 
Jeep CJ 5 U><U Utilitàrio 12 019.00 
Jeep CJ 6 k^i 2 P. Utilitàrio 12 362.00 
Jeep CJ 6 P. Utilitario 12 755.00 
F 100 Carnieneta Carga 20 153.00 
F 75 Std. (Pick-Jeep i*x2) Camioneta Carga 13 676.00 
F 75N (Pick-Jeep h*2) Camioneta Carga yk 317.00 
F 350 Caminhao medio 21 098.00 
F 600 AG Caminhao medio 25 660.00 
F 600 BG Caminhao medio 25 601.00 
F 600 CG Caminhao medio 26 292.00 
F 600 AD CaminhSo midió 3b 817.00 
F 600 BD Caminhao medio 3h 760.00 
£ 600 CD CaminhSb medio 35 U28.00 

(+) Preço em Janeiro de 1970. 

/GENERAL MOTORS 
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GENERAL MOTORS DO BRASIL S.A. 

Tipo Classificaqao 
do velculo 

Preqo pú-
blico Cr$ 

Opála 4 Cil. Automével para 
passageiros Std 16 763.00 

Opala 6 Cil. Automóvel para 
passageiros Std 18 962.00 

C 1 410 Camioneta de uso 
misto ou milltip. 24 387.00 

Veraneio Camioneta de uso 
misto ou múltip. 26 049.00 

C 1 403 
C 1 404 
C 1 414 
C 1 503 
C 1 504 
C 6 403 
D 6 ,403 
C 6 503 
D 6 503 
C 6 803 
D 6 803 
D 7 403 
C 6 512 
C 6 812 

Camioneta carga 
Camioneta carga 
Camioneta carga 
Camioneta carga 
Camioneta carga 
Caminháo mèdio 
Carainhao mèdio 
Caminháo mèdio 
Caminhao mèdio 
Caminháo mèdio 
Caminhao mèdio 
Caminháo .pesado 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 

20 210.00 
21 182.00 
25 546.00 
20 862.00 
22 007.00 
26 708.00 
36 394.00 
26 767.00 
36 449.00 
27 523.00 

. 37 199.00 
50 860.00 
26 267.00 
27 024.00 

MARGIRUS DEUTZ 

RL-1014 
Ü-1014-12/1 
U-IOI4-II/I 
t!RL-1014/12 
RL-413 
ÜRL-413 
ÜR-2114 
U^433-12/l 
U-2114-12/1 
U-2II4-II/I 

Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 
Chassi p/onibus 

43.780.00 
40 300.00 
39 780.00 
43 780.00 
73 500.00 
73 500.00 
56 000.00 
71 200.00 
49 500.00 
48 500.00 

/MERCEDES BBNZ 
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MERCEDES BENZ 

Preço 
Tipo Classificapao do vexculo publico 

Ci$ 

L/ 1 111-48 Caminhao medio 36 245.00 

LA/ 1 111 Caminhao medio 43 036.00 

LAK/L 111 Caminhao medio 42 987.00 

LKA m CamirJiSo medio 35 684.00 

IP/521 CaminhSo medio 3 6 691* .00 

LASA 111 Caminhao pesado 43 5c¡¿ .00 

ISA n i Caminhao pesado 36 245.00 

LPA 520 Caminhao pesado 75 818.00 

LPKA 520 CaminhSo pesado 75 224.00 

LPSA 520 Caminhao pesado 77 155.00 

LP/521 Chassi p/oníbus 35 193.00 

IP0/531A 520 Chas si p/onious 7b éhO.OO 

LPO/M Chassi p/onibus 36 33b .00 

0-321/k/fcL Onibus completo 77 281.00 

0-326A10 Onibus completo 127 508.00 

0-352/0/ÍÍL Onibus completo 8b 238.00 

POMA VEÍCÜLCS E MOTORES 

GT 1 500 Automóvel para passageiros 22 310.00 

/SCANIA VABIS 
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Prepo 
Tipo Classificapao do veículo público 

Cr* 

Scania Vábis do Brasil P.A. 

L/7638 Canànhao pesado 99 540.00 
L/7650 Caminhao pesado 99 540.00 
LS/7638 Carni nhao pesado 111 000.00 
LS/765O CaminhSo pesado 111 000.00 
LT/7638 Caminhao pecado 172 250.00 
LT/7Ó50 Caminhao pesado 172 250.00 
LT/11038 Caminhao pesado 172 250.00 
LT/U050 Caminhao pesado 172 250*00 
B/7663 Chassi p/onibus 100 430cOO 

Toyota do Brasil S,A. 

0J/40/L Utilitàrio (lona) 16 687.00 
0J/40/LV Utilitàrio (Apo) 18 052.00 
0J/40/LB-B Camioneta de uso misto ou mili tip. 21 434»00 
0J/45/LP-B Camioneta cara-- 20 788.00 

Volkswagen do Brasil S.A. 

Sedan 1300 Autanével p/passageiros 11 282.00 
Sedan I600 Automóvel p/passageiros 15 653.00 
Karman-Ghia Autcmóvel p/passageiros 16 756.00 
Kcmbl Camioneta de uso misto eu miSltip. 12 912.00 
Variant I6OO Camioneta de uso misto ou mtíltip. 15 653.00 
PickyUp Camioneta carga 12 469.00 

/7.9 Impmstos 
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7.9 Impostos diretos e incidencia sobre os nreeos de venda. 

Natureza. Os impostos diretos que oneram os autoveículos sao 
doisj o Imposto de Circuíaqao de Mercadorias (ICM), ectadual e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) federal» 

Multo embora a sistemática de recolhrlitsnto e o fato gerador sejam 
diferentes para cada um dèsses impostos, ambos sao classificáveis como 
"impostos sobre a parte acresclda". isto éi a materia prima e as partes 
do veículo comprados pelo fabricante-montador, vèm oneradas de ambos os t 
impostos; este ao vender o velculo pronto, credita-se em livro especial 
do montante de impostos pagos na Gompra dos componentes e debitarse no 
mesmo livro dos mesmos impostos calculados sobre o prego de venda, 
devendo finalmente recolher ao fisco, apenas a diferenga (saldo) corres-
pondente ao periodo. 

2» Fato gerador. Quanto ao fato gerador o ICM, ccmo c pròprio neme 
especifica, é devido toda a vez que a mercadoria sai fisicamente dos 
almoxarifados dos fabricantes ou dos comerciantes; já o IPI atinge 
apenas aqueles produtos que saem do almoxarifado dos fabri-cantcs. 

Ambos, naturalmente, sao transferidos ao consumidor. 
3. Valor das allquotas. Quanto ao valor das allquotas, o ICM 

é constante ñas operaqoes internas a cada Estado e a respectiva aliquota 
é de 17$ do preqo de venda. Já ñas eperaqoes inter estaduais a aliquota 
do ICM é de 15$. 

Para o IPI incidente também sobre o mesmo preqo de venda, as 
allquotas sao variáveis para cada tipo de velculo e dependem também do 

t respectivo peso, independendo, porém, do fatra da operaqao ser estadual ou 
inter-estadual (imposto federal). As allquotas do IPI que mais nos inte-

f ressam sao as seguintes: 
1» Autom<5veis 

1.1 de peso até 1 000 kg 21$ 
1.2 de peso superior a 1 000 kg até 

1 600 kg. 28$ 
1.3 de peso superior a 1 600 kg...... 30$ 

/2. Camionetas em 
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2. Camionetas em geral exclusive de carga.. 20$ 
3» Camionetas de carga, íurgoes ., 16$ 
4* Onibus, Utilitários (Jeepes).... 12$ 
5. Velculos automdveis para usos especiáis (pronto-

socorro, carros-bombas, carros para regar, etc.)..« 12$ 
6. Caminhoes 10$ 

4* Cálcqlo dos impostes diretos e incidencia dos meamos sobre a 
remuneracao da Empresa e sobre o preco cié venda. 

Cabe, antes de qualquer considera?ao, explicitar que entenderemos 
por Prego de venda aquele praticado pelo fabricante de veiculos para can 
seus revendedores © nao aquele praticado pelos revendedores para com os usuários. 

Assim, designemos pels letra K a remuneragao obtida pelo fabri-
cante ao vender um veículo ao seu revendedor| entenderemos por 
remuneracao do fabricante a« total de unidades monetarias neceesárias e 
suficientes para cobrir todos os seu3 custos e a parcela de lueyo corres-
pondente. Designemos a letra ¥ para indicar o prego de venda do veículo 
ao revendedor, antes do acréscimo do IPI e pela letra R o valor total 
pago pelo revendedor ao fabricante. Para maior clareza, dada a siste-
mática do cálculo dos impostos diretos, devanos esclarecer que do valor V 
recebido, o fabricante deve retirar o montante do ICM á ser debitado 
conforme explicado no Item 1 e que acrescido a esse valor V, o revendedor 
d e v e Pagar ainda a parcela de IPI. Outrossim, as alíquotas de ambos os 
impostos se aplicam sobre o valor V. 

Isto posto, apenas para fixar as idéias, admitamos a allquota de 
17$ para o ICM e de 28$ para o IPI; podemos entSo escrevér: 

K f 100 V = V e d a l : 

K • i S * 

100 K Fórmula I 
V - 83 

/Can este 



45 -

Cam este proceder, garante-se que o Fabricante mantém a remune-
ralo K prefixada, ao recolher o ICM, poiss 

v _ -iZ \j — -33. y -¡ v 
7 100 V 100 v K 

Com referencia ao IPI, sua incidencia se faz sobre V de modo 
aditivo j 

V + r|| V = R Da1: 100 

Conclue-se entao usando-se a fórmula I que: 

B = ¿ s v s ¿ai . 100 
100 100 83 

Èntao 

~ K Fórmula II 
ti — 8J 

Finalmente como com todo este proceder o excesso de R sobre K 
representa apenas incidencia de impostos, tal excesso se calcula pela 
fórmula II, cerno segue: 

R - K s ^ K - K : ¿f K e dal 
83 83 

Carga tributària direta ^ K 

Conclusoes: 

a) A carga tributària onera a remunera^ ao da empresa K em 

54.2$ b) A carga tributària onera o preqo de venda V em: 

ài -
83 

à l K 

83 45 . 
ìooT = ìoo = k % 

"83 K 

c) A carga tributària onera o prego R total pago pelo revendedor em: 
j¿ K 
8 3 „ J Á Z 315 
m - 128 - 35.2$ 
83 /Obras e 
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